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de Previdência Social

1. INTRODUÇÃO
Neste Capítulo serão estudadas as prestações previdenciárias, formadas pe-

los benefícios (obrigações de pagar quantia certa) e pelos serviços (obrigações de 
fazer) do RGPS devidos aos segurados e aos seus dependentes.

Com relação aos segurados, são previstos oito benefícios previdenciários:

Benefícios dos segurados

Aposentadoria por incapacidade permanente

Aposentadoria por idade e tempo de contribuição (programada – EC 103/2019): comum e 
professor do ensino básico

Aposentadoria por idade dos trabalhadores rurais, garimpeiros e pescadores artesanais

Aposentadorias especiais (agentes nocivos e pessoas com deficiência)

Auxílio-doença (auxílio por incapacidade temporária)

Salário-família

Salário-maternidade

Salário-paternidade (2027)

Auxílio-acidente
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Já para os dependentes dos segurados são previstos apenas dois benefícios:

Benefícios dos dependentes

Pensão por morte

Auxílio-reclusão

Vale ressaltar que o seguro-desemprego não é um benefício previdenciá-
rio, pois foi excluído expressamente pelo artigo 9º, § 1º, da Lei 8.213/91, sendo 
gerenciado no âmbito da área trabalhista, e não da Previdência Social, conquan-
to o risco social “desemprego involuntário” esteja previsto no artigo 201, inciso 
III, da Constituição Federal, como tutelável pelo RGPS. Contudo, frise-se se 
tratar de tema deveras polêmico e que ultimamente não vem sendo cobrado 
em prova.

De seu turno, vários benefícios previstos na Lei 8.213/91 foram posterior-
mente extintos, como o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral, o pecúlio, do abo-
no de permanência em serviço e as aposentadorias especiais do jornalista pro-
fissional, do jogador de futebol profissional, do telefonista, do juiz classista e do 
aeronauta.

Outrossim, a Emenda 103/2019 extinguiu a aposentadoria por tempo de 
contribuição sem idade mínima, exceto no caso de pessoas com deficiência 
(art. 22).

No que tange aos serviços previdenciários, eram listados apenas dois, que 
poderiam ser prestados tanto aos segurados quanto aos seus dependentes.

2. APOSENTADORIA E CONTRATO DE TRABALHO
De logo, vale registrar que a concessão de aposentadoria espontânea não tem

o condão de extinguir o contrato de trabalho, não mais prevalecendo a redação
do artigo 453, da CLT, pois seria uma hipótese de despedida arbitrária, o que
atenta contra o artigo 7º, inciso I, da Constituição Federal.

POSIÇÃO DO STF
Este é o entendimento pacificado pela Suprema Corte, desde o julgamento 
da ADI/MC 1.721, em 19.12.1997, que se mantém até a atualidade.

No entanto, há uma exceção inaugurada pela EC 103/2019. É que restou 
inserido no artigo 201 da Constituição o novel § 14, ao dispor que “a aposenta-
doria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, 
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emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribui-
ção”.

A concessão de aposentadoria no RPPS já gerava o rompimento da relação 
jurídica estatutária antes da reforma constitucional com a vacância do cargo efe-
tivo.

A novidade agora é que a concessão de aposentadoria no RGPS passa a gerar 
a extinção da relação de trabalho com a Administração Pública, quer celetista 
ou mesmo estatutária, o que atinge servidores efetivos de municípios que não 
criaram RPPS.

Dessa forma, mesmo os empregados públicos das estatais que se aposenta-
rem pelo RGPS terão a extinção do contrato de trabalho com a Administração 
Pública.

Pela abertura do texto, embora seja até absurdo, tal regra chega a atingir 
os servidores que apenas ocupem cargo em comissão e que se aposentem pelo 
RGPS, embora neste caso nada impede nova nomeação após a exoneração de-
corrente da concessão da aposentadoria.

Para a aplicabilidade do dispositivo, será necessário criar um canal de comu-
nicação entre o INSS e as entidades da Administração Pública para estas toma-
rem conhecimento da concessão de aposentadoria pelo RGPS.

Entende-se que os agentes públicos que adquiriram direito a se aposentar no 
RGPS antes da alteração constitucional possuem direito adquirido a permanecer 
com o vínculo ativo com a Administração Pública, embora a Emenda Constitu-
cional 103/2019 silencie a respeito e a regra de transição trate de modo diverso.

Há, no entanto, fórmula de transição esdrúxula do artigo 6º da Emenda:

“Art. 6º O disposto no § 14 do art. 37 da Constituição Federal não se aplica a aposen-
tadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional”.

Trata-se de regra infeliz, que utilizou como recorte intertemporal a data da 
concessão da aposentadoria pelo RGPS, e não a data do implemento dos requi-
sitos da aposentadoria.

Daí que, se aplicável na literalidade, os segurados que requereram o benefí-
cio antes da promulgação da reforma constitucional serão prejudicados, acaso o 
INSS demore na concessão administrativa e só o faça após vigente o novo regime 
jurídico.

Entende-se que o dispositivo deve ser interpretado conforme a Constituição, 
que deve ser uma unidade normativa, de modo que o direito adquirido se forma 
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pela implementação dos requisitos a uma aposentadoria, e não no momento da 
concessão administrativa.

Ao menos deve ser considerada a data do requerimento administrativo 
como divisor do regime jurídico, e não a data da concessão da aposentadoria.

O posicionamento esposado nessa obra foi seguido pelo Decreto 10.410/2020, 
que inseriu o artigo 153-A no Decreto 3.048/99:

“Art. 153-A. A concessão de aposentadoria requerida a partir de 14 de novembro 
de 2019 com utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 
função pública acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 
contribuição. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, após a consolidação da aposentado-
ria, nos termos do disposto no art. 181-B, o INSS notificará a empresa responsável 
sobre a aposentadoria do segurado e constarão da notificação as datas de conces-
são e de início do benefício. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)”.

Logo, somente os empregados de estatais que requereram ao INSS aposen-
tadoria voluntária a partir de 14/11/2019 terão o rompimento do vínculo de 
emprego, devendo a autarquia notificar o ente empresarial quando conceder o 
benefício previdenciário.

POSIÇÃO DO STF
“Decisão: Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, fix-
ou a seguinte tese (tema 606 da repercussão geral): "A natureza do ato de 
demissão de empregado público é constitucional-administrativa e não tra-
balhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a questão. 
A concessão de aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a per-
manência no emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, salvo para 
as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até 
a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/19, nos ter-
mos do que dispõe seu art. 6º", nos termos do voto do Ministro Dias Toffo-
li, Redator para o acórdão, vencidos o Ministro Marco Aurélio (Relator) e, 
em parte, a Ministra Rosa Weber. Afirmou suspeição o Ministro Luiz Fux 
(Presidente). Presidiu o julgamento a Ministra Rosa Weber (Vice-Presiden-
te). Plenário, 16.06.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 
672/2020/STF)” – Tema 606 em Repercussão Geral, de 16/06/2021.
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ATENÇÃO
Uma dica para o estudo das prestações previdenciárias é a similitude de di-
reitos entre o segurado empregado e o trabalhador avulso, que normalmente 
são os mesmos. Na verdade, a Lei 8.213/91 nada mais fez do que concretizar 
a Constituição Federal, que prevê no artigo 7º, inciso XXXIV, a igualdade 
de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso.

3. APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE
Regulamentação básica: artigos 42/47, da Lei 8.213/91; artigos 43/50, do

RPS (Decreto 3.048/99).
Códigos de concessão: 92 – Aposentadoria por incapacidade permanente 

por acidente do trabalho e 32 – Aposentadoria por incapacidade permanente 
invalidez previdenciária (não decorrente de acidente de trabalho).

Este benefício passou a se chamar aposentadoria por incapacidade perma-
nente, nos termos da Emenda 103/2019, a exemplo da citação feita no seu artigo 
26 “aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do Regime Geral 
de Previdência Social”.

Outrossim, a modificação no inciso I no artigo 201 da Constituição perpe-
trada pela EC 103/2019 é para se alinhar ao nomen iuris da aposentadoria por 
incapacidade permanente, antiga aposentadoria por invalidez.

Dessa forma, a Lei 8.213/91 deve ser reinterpretada à luz da novel termino-
logia constitucional para este benefício.

Outro ponto alterado foi a sua renda mensal, tendo em vista que o artigo 44 
da Lei 8.213/91 não restou recebido pela Emenda 103/2019.

REGRA GERAL – Para os homens, a teor do artigo 26 da Emenda 103/2019, 
o valor do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente correspon-
derá a sessenta por cento da média aritmética das 100% das remunerações/
salários de contribuição, com acréscimo de 2% para cada ano que ultrapassar
os 20 anos de contribuição:

Homens
Tempo de Contribuição

Coeficiente

Até 20 Anos 60%

21 Anos 62%
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Homens
Tempo de Contribuição

Coeficiente

22 Anos 64%

23 Anos 66%

24 Anos 68%

25 Anos 70%

26 Anos 72%

27 Anos 74%

28 Anos 76%

29 Anos 78%

30 Anos 80%

31 Anos 82%

32 Anos 84%

33 Anos 86%

34 Anos 88%

35 Anos 90%

36 Anos 92%

37 Anos 94%

38 Anos 96%

39 Anos 98%

40 Anos 100%

Assim, se um segurado (homem) do RGPS ficar incapacitado de modo per-
manente com até 20 anos de tempo de contribuição, o valor da aposentadoria 
por incapacidade permanente será de 60% da média de todas as remunerações 
desde Julho de 1994, observada a renda mínima de um salário mínimo.

Curioso notar que, intencionalmente, o artigo 26 da Emenda 103/2019 
não limita a média de todos os salários de contribuição do segurado a 100%, 
de modo que o segurado incapacitado de modo permanente que possuir mais 
de 40 anos de tempo de contribuição poderá fazer jus a uma aposentadoria por 
incapacidade que ultrapasse a 100% da média de salários de contribuição desde 
o Plano Real (competência 7/1994), a exemplo:
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Homens
Tempo de Contribuição

Coeficiente

41 Anos 102%

42 Anos 104%

43 Anos 106%

44 Anos 108%

45 Anos 110%

E assim sucessivamente E assim sucessivamente

Para a aposentadoria por incapacidade da mulher existe uma regra espe-
cial de cálculo da renda mensal no artigo 26, § 5º, da Emenda 103/2019, que 
prevê a progressão a contar de 15 anos, e não de 20 anos de contribuição:

Mulheres
Tempo de contribuição

Coeficiente

15 Anos 60%

16 Anos 62%

17 Anos 64%

18 Anos 66%

19 Anos 68%

20 Anos 70%

21 Anos 72%

22 Anos 74%

23 Anos 76%

24 Anos 78%

25 Anos 80%

26 Anos 82%

27 Anos 84%

28 Anos 86%

29 Anos 88%

30 Anos 90%

31 Anos 92%

32 Anos 94%

33 Anos 96%

34 Anos 98%

35 Anos 100%

E assim sucessivamente E assim sucessivamente



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CONCURSO DE TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL (INSS) • Frederico Amado328

Suponha-se que uma mulher segurada no RGPS ficou incapacitada com 21 
anos de tempo de contribuição. Neste caso, a renda do benefício será de 72% da 
média de todos os salários de contribuição desde o Plano Real, somente chegan-
do a 100% se a segurada tiver 35 anos de tempo de contribuição.

Dessa forma, o coeficiente mínimo será de 60% e o máximo não está limita-
do pela legislação constitucional transitória.

Como se trata de benefício não programado e que exige carência (salvo ca-
sos de dispensa), não se aplica a regra de destarte de que trata o artigo 26 da EC 
103/2019, que se limita às aposentadorias programadas.

Assim, NÃO poderão ser excluídas da média as contribuições que resul-
tem em redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo 
de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer 
finalidade, para a averbação em outro regime previdenciário ou para a obtenção 
dos proventos de inatividade dos militares.

No mesmo sentido o artigo 32, § 24, do Regulamento: “§ 24. Para fins do cál-
culo das aposentadorias programadas para as quais seja exigido tempo mínimo 
de contribuição, poderão ser excluídas do cálculo da média dos salários de con-
tribuição e das remunerações adotadas como base para contribuições a regime 
próprio de previdência social ou como base para contribuições decorrentes das 
atividades militares de que tratam os art. 42 e art. 142 da Constituição, utilizado 
para definição do salário de benefício, as contribuições que resultem em redução 
do valor do benefício, observado o disposto nos § 25 e § 26. (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.410, de 2020)”.

Forçoso concluir que o artigo 44 da Lei 8.213/91 não foi recebido pela Emen-
da para as novas incapacidades:

“Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do traba-
lho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salá-
rio-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)”

Achei ruim esta alteração, pois se trata de um benefício não programado, 
podendo ter uma perda de até 40% de coeficiente (era sempre de 100% e pode 
cair para até 60%) em uma situação de infortúnio. Ninguém em sã consciência 
pretende ficar inválido (agora chamada de incapacidade permanente).

Ademais, há também perda de valor na base de cálculo, pois não mais te-
remos a exclusão dos 20% menores salários de contribuição quando for feita a 
média aritmética simples desde o Plano Real.

Uma situação esdrúxula é que a Emenda 103/2019 não alterou a renda do 
auxílio-doença, que continua sendo de 91% do salário de benefício, limitado à 
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média dos 12 últimos salários de contribuição, nos termos dos artigos 61 e 29, § 
10, da Lei 8.213/91.

Isso porque o artigo 26, caput, da Emenda 103/2019 somente se aplica aos 
benefícios com regulação constitucional de requisitos enquanto não há lei de 
regulamentação (“até que lei discipline o cálculo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social”), o que não ocorre com o auxílio-doença, não regulado 
pela reforma constitucional.

Ademais, o parágrafo segundo do artigo 26 da Emenda 103/2019 somente se 
refere às aposentadorias (“o valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 
sessenta por cento da média aritmética”), não abarcando o auxílio-doença.

Dessa forma, será comum ver a renda do auxílio-doença superior à renda da 
aposentadoria por invalidez dos segurados que não possuírem largo tempo de 
contribuição, o que é um contrassenso, até que haja uma possível alteração na 
Lei 8.213/91.

REGRA ESPECIAL – Ao menos no caso de aposentadoria por incapacidade 
permanente quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional 
e de doença do trabalho (artigos 19, 20 e 21 da Lei 8.213/91), os proventos da 
aposentadoria por incapacidade permanente serão integrais, correspondendo a 
100% da média de todos os salários de contribuição do segurado desde o Pla-
no Real, independentemente do tempo de contribuição vertido ao RGPS.

Nesse sentido o artigo 44 do Regulamento da Previdência Social:

“Art. 44. A aposentadoria por incapacidade permanente será devida a partir do dia 
imediato ao da cessação do auxílio por incapacidade temporária, ressalvado o dis-
posto no § 1º, e consistirá em renda mensal decorrente da aplicação dos seguintes 
percentuais incidentes sobre o salário de benefício, definido na forma do disposto no 
art. 32: (Redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 2020).
I - sessenta por cento, com acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de vinte anos de contribuição, para os homens, ou 
quinze anos de contribuição, para as mulheres; ou (Incluído pelo Decreto nº 10.410, 
de 2020)
II - cem por cento, quando a aposentadoria decorrer de: (Incluído pelo Decreto nº 
10.410, de 2020)
a) acidente de trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
b) doença profissional; ou (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
c) doença do trabalho. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)”

Desta forma, de modo lastimável se volta a uma sistemática anterior à Lei 
9.032/95, em que os benefícios por incapacidade laboral por acidente do traba-
lho possuíam uma sistemática de cálculo mais favorável.
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POSIÇÃO DO STF
Tema 1300: "É constitucional o pagamento do benefício de aposentadoria 
por incapacidade permanente nos termos fixados pelo art. 26, § 2º, III, da 
Emenda Constitucional nº 103/2019 para os casos em que a incapacidade 
para o trabalho seja constatada posteriormente à Reforma da Previdência".

Há previsão de concessão da aposentadoria por incapacidade permanente a 
todas as classes de segurados do RGPS, uma vez realizados os requisitos legais.

ATENÇÃO
A aposentadoria por incapacidade permanente será devida ao segurado 
incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que 
lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 
condição.

Deveras, o pagamento da aposentadoria incapacidade permanente é condi-
cionada ao afastamento de todas as atividades laborativas do segurado.

Em regra, para a concessão deste benefício, será imprescindível que o se-
gurado esteja incapacitado de maneira total e permanente para o exercício do 
trabalho, bem como não haja possibilidade plausível de ser reabilitado para ou-
tra atividade laborativa, compatível com as suas restrições físicas ou psíquicas 
decorrentes do acidente ou enfermidade.

Essa análise normalmente é bastante difícil e casuística. Além das condições 
clínicas do segurado, será preciso analisar a sua idade e condições sociais, pois 
em alguns casos a baixa escolaridade e a idade avançada tornam inviável a reabi-
litação profissional, sendo necessário se conceder a aposentadoria por invalidez 
ao segurado.

A incapacidade permanente pode ser definida como a incapacidade labora-
tiva total, indefinida e multiprofissional, insuscetível de recuperação ou reabili-
tação profissional, que corresponde à incapacidade geral de ganho, em consequ-
ência de doença ou acidente.

Contudo, excepcionalmente, especialmente no caso de condições sociais 
desfavoráveis, a exemplo da elevada idade, baixa escolaridade e precárias con-
dições financeiras, a jurisprudência tem admitido a concessão da aposentadoria 
por incapacidade permanente no caso de incapacidade permanente e parcial 
para o trabalho.
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Assim sendo, a apreciação das condições pessoais e sociais do segurado so-
mente será cabível quando houver o prévio reconhecimento de incapacidade 
laborativa para avaliar qual o benefício por incapacidade cabível (aposentadoria 
por incapacidade permanente ou auxílio-doença) na situação concreta. Destar-
te, caso a perícia médica aponte a capacidade laboral para o trabalho habitual 
será impertinente que o julgador avalie as condições pessoais e sociais do segu-
rado, pois, de todo modo, o benefício por incapacidade será negado.

ATENÇÃO
Em regra, a concessão da aposentadoria por incapacidade permanente pres-
supõe a realização de carência de 12 contribuições mensais, que será excep-
cionalmente dispensada nas hipóteses de invalidez decorrente de acidente de 
qualquer natureza, doença profissional, do trabalho ou das moléstias graves 
listadas em ato regulamentar.

De acordo com o artigo 151, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 
13.135/2015, “até que seja elaborada a lista de doenças mencionada no inciso II 
do art. 26, independe de carência a concessão de auxílio-doença e de aposenta-
doria por invalidez ao segurado que, após filiar-se ao RGPS, for acometido das 
seguintes doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, esclerose 
múltipla, hepatopatia grave, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose an-
quilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte defor-
mante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids) ou contaminação 
por radiação, com base em conclusão da medicina especializada”, tendo a novi-
dade sido a inserção de esclerose múltipla.

No entanto, para que haja a dispensa de carência, é necessário que o segura-
do seja acometido da doença ou afecção após a sua filiação ao Regime Geral de 
Previdência Social.

Insta lembrar que para o segurado especial a carência será integralizada 
com a comprovação do exercício da atividade campesina ou pesqueira artesanal 
para fins de subsistência, sem a utilização de empregados permanentes, no perí-
odo imediatamente anterior ao infortúnio que o tornou inválido.

A condição de inválido dependerá de apreciação da perícia médica do INSS, 
sendo obrigado o segurado a se submeter a exames médicos periódicos (a cada 
dois anos), reabilitação profissional e tratamento dispensado gratuitamente, 
na forma do artigo 101, da Lei 8.213/91.
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Neste ponto a Lei 8.213/91 é aparentemente contraditória. O artigo 42 coloca 
a impossibilidade de reabilitação profissional como condição para a concessão 
da aposentadoria por incapacidade permanente, ao passo que o artigo 101 deter-
mina que o aposentado por incapacidade permanente se submeta a processo de 
reabilitação profissional, sob pena de suspensão do benefício.

Com o advento da Lei 13.063, de 30 de dezembro de 2014, que modificou o 
artigo 101 da Lei 8.213/91, o aposentado por incapacidade permanente estará 
isento do exame pericial a cargo do INSS após completar 60 anos de idade, 
salvo nas seguintes hipóteses:

I – verificar a necessidade de assistência permanente de outra pessoa para a conces-
são do acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do benefício, confor-
me dispõe o art. 45 da Lei 8.213/91;
II – verificar a recuperação da capacidade de trabalho, mediante solicitação do apo-
sentado que se julgar apto;
III – subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela.

Logo, com a acertada alteração normativa, pois era irrazoável o cancelamen-
to de uma aposentadoria por incapacidade permanente de uma pessoa idosa, o 
benefício deixou de ser precário após o segurado completar 60 anos de idade, 
somente podendo ser cancelado se o aposentado por incapacidade permanente 
requerer expressamente por se julgar apto ao trabalho.

Por outro lado, a perícia poderá ser feita no aposentado maior de 60 anos 
para fins de prova no processo judicial de curatela ou para avaliação do auxílio-
-acompanhante de 25% sobre a renda da aposentadoria, se o segurado necessitar
da assistência permanente de terceira pessoa, podendo este acréscimo ser cance-
lado se cessado o pressuposto legal mesmo após o segurado ter atingido 60 anos
de idade.

No entanto, a isenção de perícia do aposentado por incapacidade permanen-
te após este ter completado 60 anos de idade presume o não retorno ao trabalho, 
pois a percepção deste benefício com remuneração é incompatível.

Embora seja óbvio, coube à Lei 13.457/2017 expressar isso ao modificar o 
§ 1º do artigo 101 da Lei 8.213/1991, passando a gozar de previsão normativa
expressa que a mencionada isenção de perícia do sexagenário aposentado por
invalidez é condicionada ao não retorno ao trabalho.

Outrossim, a Lei 13.457/2017 criou outra situação de isenção de perícia para 
os aposentados por invalidez, após estes completarem cinquenta e cinco anos 
ou mais de idade e quando decorridos quinze anos da data da concessão da 
aposentadoria por incapacidade permanente ou do auxílio-doença que a pre-
cedeu.
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Logo, unificou-se a idade de 60 anos para a isenção perícia do aposentado 
por incapacidade permanente que não retornou ao labor ou 55 anos de idade 
com 15 anos de percepção do benefício, exceto nas seguintes hipóteses:

I – verificar a necessidade de assistência permanente de outra pessoa para a conces-
são do acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do benefício, confor-
me dispõe o art. 45;
II – verificar a recuperação da capacidade de trabalho, mediante solicitação do apo-
sentado ou pensionista que se julgar apto;
III – subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela.

Ademais, coube à Lei 13.847/2019 isentar de perícia médica de revisão o 
aposentado por invalidez com HIV/aids, desde que obviamente não haja o re-
torno ao labor remunerado, independentemente da sua idade.

IMPORTANTE:
De acordo com a Lei 15.157/2025, os segurados com síndrome da imunode-
ficiência adquirida, doença de Alzheimer, doença de Parkinson e esclerose 
lateral amiotrófica são dispensados da avaliação pericial periódica na apo-
sentadoria por incapacidade permanente e na pensão por morte de depen-
dente inválido.

IMPORTANTE:
De acordo com a Lei 15.157/2025, na aposentadoria por incapacidade per-
manente, se a perícia médica constatar que a incapacidade é permanente, 
irreversível ou irrecuperável, o segurado aposentado por incapacidade per-
manente é dispensado da reavaliação das condições que ensejaram o af-
astamento ou a aposentadoria, concedidos judicial ou administrativamente, 
salvo quando houver fundamentada suspeita de fraude ou erro.

A perícia referida terá acesso aos prontuários médicos do periciado no Siste-
ma Único de Saúde (SUS), desde que haja a prévia anuência do periciado e seja 
garantido o sigilo sobre os dados dele.

Ademais, é assegurado o atendimento domiciliar e hospitalar pela perícia 
médica e social do INSS ao segurado com dificuldades de locomoção, quan-
do seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de 
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acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, nos termos do 
regulamento.

Com o advento da Lei 14.724, de 14.11.2023, a possibilidade de concessão 
de benefício por telemedicina ou por análise do documental foi estendida à apo-
sentadoria por incapacidade permanente em razão da alteração do artigo 43 
da Lei 8.213/91:

“§ 1º-A. O exame médico-pericial previsto no § 1º deste artigo poderá ser reali-
zado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme 
situações e requisitos definidos em regulamento”.

Constatada a capacidade para o trabalho, o segurado ou seu representante 
legal deverá ser notificado por escrito para, se não concordar com a decisão, 
requerer novo exame médico-pericial no prazo de trinta dias, que será realizado 
por profissional diferente daquele que efetuou o último exame.

Todavia, a realização de cirurgia e de transfusão de sangue é facultativa, 
sendo defeso que o INSS condicione o pagamento do benefício à sujeição a esses 
procedimentos.

ATENÇÃO
Vale ressaltar que a aposentadoria por incapacidade permanente não é 
definitiva (salvo para os maiores de 60 anos de idade e demais isentos de 
perícia , desde que não voltem a exercer atividade laborativa remunerada), 
devendo cessar a qualquer tempo caso o segurado recupere a sua capacidade 
laborativa, a exemplo de cura após tratamento cirúrgico que se submeteu 
espontaneamente.

Caberá a cessação do benefício pela mera recuperação da capacidade laboral 
do segurado, constada por perícia médica do INSS, não sendo nem necessário 
que ele volte a trabalhar.

Ademais, dispõe o artigo 46 da Lei 8.213/91 que o aposentado por incapaci-
dade permanente que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentado-
ria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.

Isso porque a concessão deste benefício pressupõe a incapacidade laborativa 
total e permanente para o exercício do trabalho. Se há exercício de atividade 
laboral pelo segurado, significa que a manutenção da aposentadoria por incapa-
cidade permanente é indevida.

Entende-se que mesmo que a concessão da aposentadoria por incapa-
cidade permanente seja judicial, poderá a Previdência Social revê-la na via 
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administrativa, caso se constate a recuperação da capacidade laboral por perícia 
médica, pois a decisão judicial está sujeita à cláusula rebus sic stantibus (enquan-
to as coisas estão assim).

ATENÇÃO
Com o advento da Lei 13.457/2017, foi inserida regra no artigo 43 da Lei 
8.213/1991 prevendo que o segurado aposentado por incapacidade per-
manente poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das 
condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, concedida ju-
dicial ou administrativamente, observado o disposto no artigo 101 da Lei 
8.213/1991.

Desta forma, o cancelamento administrativo de aposentadoria por inca-
pacidade permanente concedida judicialmente passou a ser previsto na Lei 
8.213/1991, após a submissão ao procedimento de perícia médica, ressalvadas 
as situações de isenção de perícia aos maiores de 60 anos de idade, com 55 anos 
(com percepção do benefício por 15 anos ao menos) e ao portador do HIV, nos 
termos do artigo 101 e 43, § 5º, da Lei 8.213/91, acima estudado.

Outrossim, a anterior percepção de auxílio-doença não é condição para a 
concessão da aposentadoria por incapacidade permanente , pois poderá este be-
nefício ser concedido diretamente, quando o INSS constatar que a enfermidade 
ou o acidente é tão grave que já tornou o segurado inválido, sem possibilidade 
de reabilitação profissional.

Na hipótese de o segurado ter se filiado ao RGPS já inválido não haverá 
cobertura securitária, inexistindo direito à percepção da aposentadoria por in-
capacidade permanente, pois a lesão ou enfermidade preexistiam à cobertura 
securitária.

Todavia, caso a lesão ou enfermidade preexistiam à filiação, mas não ao pon-
to de tornar o segurado incapaz para o trabalho, tendo a invalidez se realizado 
após a filiação e em decorrência da progressão da doença ou lesão, fará jus o se-
gurado à percepção da aposentadoria por invalidez, uma vez realizada a carência 
de 12 contribuições mensais, exceto nas hipóteses em que esta é dispensada.

Diz o texto legal que a doença ou lesão de que o segurado já era portador 
ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à 
aposentadoria por incapacidade permanente, salvo quando a incapacidade so-
brevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.
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Em regra, a data de início do benefício (DIB) será a data da incapacidade, 
marco inicial do pagamento a ser promovido pelo INSS. Contudo, se entre a data 
da incapacidade e a data de entrada do requerimento (DER) se passar mais de 
30 dias, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento na 
Previdência Social.

ATENÇÃO
Apenas no caso do segurado empregado a regra será diferente, tendo em vis-
ta a obrigação legal da empresa de pagar ao segurado o seu salário durante 
os 15 primeiros dias do afastamento.

Logo, para o segurado empregado, a data de início do benefício não será a 
data da incapacidade, e sim o 16º dia seguinte. Excepcionalmente, se entre a data 
da incapacidade e a data de entrada do requerimento se passar mais de 30 dias, 
a data de início do benefício também será a data de entrada do requerimento na 
Previdência Social.

ATENÇÃO
O valor da aposentadoria por incapacidade permanente do segurado que 
necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% 
(auxílio-acompanhante), se assim comprovado em perícia médica do INSS. 
Entende-se que esse acréscimo é compatível com a Emenda 103/2019.

POSIÇÃO DO STJ
Inicialmente, o STJ rejeitava a extensão do auxílio-acompanhante à aposen-
tadoria por idade e tempo de contribuição (REsp 1.533.402-SC, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, julgado em 1º/9/2015, DJe 14/9/2015 e REsp 1475512, de 
15/12/2015) em ambas as Turmas da 1ª Seção.

No entanto, o tema obteve uma enorme reviravolta na 1ª Seção do STJ 
que acolheu a tese em sede de recurso repetitivo (tema 982): Comprovadas 
a invalidez e a necessidade de assistência permanente de terceiro, é dev-
ido o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 45 da 
Lei n. 8.213/1991, a todos os aposentados pelo RGPS, independentemente 
da modalidade de aposentadoria. REsp 1.648.305-RS, Rel. Min. Assusete 




